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Resumo

O artigo focaliza o impacto do uso do Indicador de Desempenho 
Escolar – Alfabetização (IDE-Alfa) pela política “Prêmio Escola Nota 
Dez” do estado do Ceará, empregado para estabelecer pontos de corte 
para premiação e apoio financeiro para escolas públicas. Utilizam-se 
os métodos de Propensity Score Matching e regressões múltiplas 
para observar o efeito da política sobre desempenho, equidade e taxa 
de participação dos alunos na avaliação externa da alfabetização das 
escolas premiadas e apoiadas de 2009 a 2011, com base nos resultados 
do Índice de Desempenho Escolar no 2º ano do Ensino Fundamental 
(IDE-Alfa) de 2008 a 2010. Os resultados das análises sugerem um 
efeito positivo no desempenho, equidade e taxa de participação das 
escolas premiadas e no desempenho das escolas com características 
similares às premiadas. Para as escolas apoiadas, foram observados 
efeitos significativos positivos somente para a taxa de participação na 
avaliação externa do estado do Ceará. 

Palavras-chave Indicadores Educacionais • Responsabilização • 

Políticas Educacionais • Bonificação Salarial .
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INDICADORES EDUCACIONALES Y 
RESPONSABILIZACIÓN ESCOLAR: UN ESTUDIO DEL 

“PRÊMIO ESCOLA NOTA DEZ”

Resumen

El artículo enfoca el impacto del uso del Indicador de Desempeño Escolar – Alfabetización 
(IDE-Alfa) por la política “Prêmio Escola Nota Dez” del estado de Ceará, utilizado 
para establecer puntos de corte para premiación y apoyo financiero a escuelas públicas. 
Se emplean los métodos de Propensity Score Matching y regresiones múltiples para 
observar el efecto de la política sobre desempeño, equidad e índice de participación de 
los alumnos en la evaluación externa de la alfabetización de las escuelas premiadas y 
apoyadas del 2009 al 2011, en base a los resultados del Índice de Desempeño Escolar en 
el 2º año de Educación Fundamental (IDE-Alfa) del 2008 al 2010. Los resultados de los 
análisis sugieren un efecto positivo en el desempeño, equidad e índice de participación de 
las escuelas premiadas y en el desempeño de las escuelas con características similares a las 
premiadas. Para las escuelas apoyadas, se observaron efectos significativos positivos tan 
solo para el índice de participación en la evaluación externa del estado de Ceará. 

Palabras clave Indicadores Educacionales • Responsabilización • 

Políticas Educacionales • Bonificación Salarial.

EDUCATIONAL INDICATORS AND SCHOOL 
ACCOUNTABILITY: A STUDY ABOUT THE  

“PRÊMIO ESCOLA NOTA DEZ”

Abstract

The paper focuses on the impact of the use of the School Performance Index – 
Literacy (IDE-Alfa) by the “Prêmio Escola Nota Dez”, a policy of the State of Ceará, 
that establishes cut-off points to award and to allocate financial support to public 
schools. It uses the Propensity Score Matching and multiple regressions methods to 
observe the effects of the reward/financial support on school performance, equity, 
and student participation rate on the external assessment of schools awarded 
and supported from 2009 to 2011, based on schools´ Index of school Performance 
results (IDE-Alfa) from 2008 to 2010. The results suggest a positive effect on the 
performance, equity and participation rate of the awarded schools and a smaller, 
but also positive, effect on performance of the schools with similar characteristics 
to the awarded ones. The results show a statistically significant impact only on the 
participation rate of the schools that received financial support. 

Keywords Educational Indicators • Accountability • Educational 

Policies • Salary Bonuses.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, observam-se a implementação e a am-

pliação dos sistemas de informação e de avaliação educacio-

nal no contexto brasileiro. Um número crescente de estados 

adota seus próprios sistemas de avaliação e, especialmente 

após a elaboração do Índice de Desenvolvimento da Educa-

ção Básica (Ideb), verifica-se a multiplicação de indicadores 

educacionais estaduais utilizados para diversos fins, tais 

como monitoramento da evolução geral dos sistema educa-

cionais, alocação de recursos para escolas e/ou municípios, 

estabelecimento de metas para escolas, instâncias interme-

diárias de gestão e redes acompanhadas de baixas e/ou al-

tas consequências (responsabilização escolar), entre outros 

(BROOKE; CUNHA, 2011; GIMENES et al., 2013).

No contexto brasileiro, apesar do avanço dos indicado-

res educacionais que, por exemplo, passaram a considerar 

em suas formulações dimensões como fluxo e equidade 

(BOOKE; CUNHA, 2011; SOARES, 2009), a discussão sobre os 

cálculos utilizados para estabelecer metas ainda é incipien-

te. Por exemplo, grande parte das discussões sobre o uso de 
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indicadores educacionais para políticas de responsabilização 
escolar no campo da educação, em especial de bonificação 
de professores, está mais fundada em posições ideológicas  
e/ou evidências de outros países do que em indícios do im-
pacto de tais políticas no contexto brasileiro (BROOKE, 
2013). Somente muito recentemente observamos a prolifera-
ção de estudos que podem subsidiar as discussões no âmbito 
brasileiro a partir de evidências empíricas geradas por tra-
balhos com desenhos mais robustos e adequados para reali-
zar inferências causais (ALVES et al., 2016; BRESOLIN, 2014; 
CARNEIRO; IRFFI, 2014; FERRAZ; BURNS, 2012; OHSIRO; 
SCORZAFAZE; DORIGAN, 2015; SCORZAFAVE; DORIGAN; 
FERREIRA, 2015).

O presente trabalho pretende contribuir para essa dis-
cussão com uma análise exploratória do uso do Indicador 
de Desempenho Escolar – Alfabetização (IDE-Alfa), do estado 
do Ceará, como medida para definir pontos de corte para a 
alocação de recursos, premiando as escolas de alto desempe-
nho e apoiando aquelas de baixo desempenho, por meio do 
programa “Prêmio Escola Nota Dez”. Mais especificamente, 
pretende-se observar o efeito marginal dos três primeiros 
anos do programa sobre o desempenho, as desigualdades da 
proficiência e o fluxo escolar, bem como sobre a taxa de par-
ticipação dos alunos nas avaliações externas. 

O artigo discute, em sua primeira parte, características 
dos indicadores educacionais utilizados no contexto brasilei-
ro em políticas de bonificação salarial e alocação de recursos 
para escolas de baixo desempenho, trazendo ainda evidências 
observadas por estudos a respeito do impacto de tais usos so-
bre o desempenho das escolas. Posteriormente, discutem-se 
as características dos indicadores de qualidade do estado do 
Ceará, utilizados pelo “Programa Escolas Nota Dez” para alo-
cação de recursos para escolas públicas que oferecem os anos 
iniciais do ensino fundamental. Por fim, em sua última eta-
pa, o artigo descreve a estratégia metodológica utilizada para 
analisar o impacto do “Prêmio Escola Nota Dez” (empregando 
pareamento por escores de propensão) e apresenta os princi-
pais resultados encontrados. 
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USO DE INDICADORES EDUCACIONAIS PARA 

RESPONSABILIZAÇÃO ESCOLAR: DESENHOS E IMPACTOS

Ao discutirem o uso dos sistemas de avaliação educacional 

por estados brasileiros, Brooke e Cunha (2011) fazem uma 

distinção entre “alocação de recursos” e “incentivo salarial”, 

entre outros usos observados pelo estudo. Segundo os au-

tores, a utilização para alocação de recursos compreende 

programas ou políticas que destinam ações ou recursos para 

regiões, municípios e/ou escolas, empregando critérios ba-

seados nos resultados das avaliações externas. No contexto 

dos estados brasileiros, Brooke e Cunha (2011) observaram 

desde políticas compensatórias, com foco em municípios  

e/ou escolas de baixo desempenho, até a alocação de recur-

sos para regiões, municípios e/ou escolas com melhores re-

sultados. Já o uso para incentivo salarial é caracterizado pela 

alocação de bônus ou prêmios para equipe escolar com base 

no desempenho dos alunos em avaliações externas. Essa uti-

lização seria uma forma de responsabilização escolar, uma 

vez que envolve o estabelecimento de metas e consequên-

cias para as escolas. Os autores verificaram ampla dissemina-

ção nos estados brasileiros do uso de seus próprios sistemas 

de avaliação e indicadores educacionais para estabelecer me-

tas e distribuir bônus e/ou prêmios para equipe escolar das 

escolas que atingem as metas estabelecidas.

Brooke e Cunha (2011) observaram que, em alguns ca-

sos, o uso para alocação de recursos é seguido pelo estabe-

lecimento de metas e algum grau de responsabilização das 

escolas. No entanto, políticas de distribuição de recursos 

para escolas com baixo desempenho não seriam considera-

das políticas de responsabilização escolar, uma vez que não 

pretendem estimular a redução do desempenho das escolas 

para que recebam o benefício/recurso. Já as políticas de bo-

nificação salarial ou de alocação de recursos para escolas de 

alto desempenho levariam à competição pelo prêmio, repre-

sentando um incentivo para a melhora de todas as escolas 

(BROOKE, 2013). Para Alves et al. (2016), políticas de alocação 

de recursos para escolas de baixo desempenho, tais como o 

Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola),1 podem 

ser acompanhadas por sistemas “suaves” de accountability2 

1 O Plano de Desenvolvimento da 

Escola (PDE-Escola) é um programa 

do governo federal, instituído pelo 

Plano de Desenvolvimento da 

Educação (2007), que promove 

o apoio financeiro e técnico para 

escolas com baixo desempenho no 

Ideb. A intenção do programa é de 

que as escolas elaborem plano de 

melhoramento e consigam aumentar 

seu desempenho. Por exemplo, entre 

2007 e 2009, o programa priorizou 

escolas com Ideb inferior a 3,0 para 

os anos iniciais e até 2,8 para os 

anos finais. O montante de recursos 

recebidos pelas escolas variava de 

acordo com o número de alunos 

matriculados.

2 Diversos estudos dividem as 

políticas de responsabilização 

escolar a partir da seguinte tipologia: 

responsabilização forte ou com alta 

consequência (high stakes) que 

impõe consequências materiais; e 

responsabilização branda ou com 

baixa consequência (low stakes) 

que abarca apenas consequências 

simbólicas. Bonamino e Sousa 

(2012) e Brooke (2006) descrevem 

diversos exemplos desses diferentes 

tipos de responsabilização escolar 

implementados no contexto brasileiro.
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ou de baixas consequências. Por exemplo, o apoio financei-

ro, acompanhado por medidas de divulgação de resultados 

das escolas com baixo desempenho que, por sua vez, podem 

gerar tanto pressão pela comunidade escolar (por melhores 

resultados), como pressões decorrentes do estigma de “esco-

la de baixa qualidade”, e, ainda, conduzir exigências de que 

tais escolas elaborem (e cumpram) um plano de melhora-

mentos – acompanhado por assistência técnica e financeira. 

O uso de indicadores educacionais para responsabiliza-

ção escolar, bonificação salarial e/ou alocação de recursos 

para escolas de baixo desempenho seria uma forma de es-

timular certas práticas escolares e, consequentemente, ge-

rar maior eficácia das escolas e qualidade dos sistemas de 

educação. Por exemplo, a alocação de recursos para escolas 

de baixo desempenho poderia, potencialmente, trazer maior 

pressão para melhorarem seus resultados e maior apoio téc-

nico e recursos financeiros. Por outro lado, tal uso geraria, 

eventualmente, efeitos negativos, como estigmatização 

das instituições e perda de motivação dos atores escolares  

(ALVES et al., 2016).  

Já a utilização dos resultados do desempenho dos alu-

nos em sistemas de avaliação externa para distribuição de 

bônus salarial, a partir da mensuração e divulgação do de-

sempenho das escolas e adoção de consequências positivas/

negativas para aquelas que alcançam/não alcançam as metas 

estabelecidas, encorajaria professores a mudar em suas prá-

ticas ou métodos de ensino (FLIGLIO; LOEB, 2011). Ou seja, 

iniciativas de remuneração salarial por mérito alinhariam 

interesses dos professores e dos alunos e poderiam gerar in-

centivos para o reconhecimento de boas práticas docentes e 

de gestão e, dessa forma, contribuiriam para o aumento da 

aprendizagem dos alunos (PONTUAL, 2008).  

No entanto, para Ladd (2001), sistemas de responsabili-

zação seriam instrumentos poderosos para mudar compor-

tamento de atores escolares tanto na direção intencionada 

quanto na não intencionada. Por exemplo, alguns estudos 

enumeram possíveis efeitos não intencionados de tais po-

líticas, como incentivar práticas de “gaming”3 – por exem-

plo, seleção ou exclusão de alunos, direcionamento seletivo 

3 Estudos sobre políticas de 

accountability na área de educação 

observaram a proliferação de 

estratégias adotadas pelas escolas 

descritas como “gaming the 
system”. Essas práticas remetem ao 

aprendizado de formas de trapaça 

ou modos de jogar com as regras e 

com o sistema, para atingir as metas 

estabelecidas, sem necessariamente 

buscar em sua integralidade o 

objetivo traçado e pretendido 

por planejadores de políticas e 

intervenções educacionais.
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do planejamento pedagógico da escola com foco em parte 

dos alunos, limitação do currículo –, o que muitas vezes 

se traduz em aumento das desigualdades intraescolares  

(DIAMOND; SPILLANE, 2004; HEILIG; DARLING-HAMMOND, 

2008; HSIEH; URQUIOLA, 2006; WEST; PETERSON, 2006). 

Portanto, Ladd (2001) argumenta que sistemas de respon-

sabilização escolar precisariam ser desenhados de forma 

cuidadosa para incentivar os comportamentos e alcançar os 

objetivos desejados. 

No que diz respeito ao uso de indicadores educacionais 

para incentivos salariais, existe uma ampla discussão no con-

texto internacional sobre as medidas utilizadas para estabele-

cer metas e, consequentemente, responsabilizar ou bonificar 

professores e diretores. Essa discussão torna-se importante 

uma vez que as medidas e os indicadores trazem diferentes 

sinais, sendo percebidos como mais ou menos injustos por di-

versos atores e, por conseguinte, acarretam diferentes reações 

e adoção de práticas e estratégias de naturezas distintas por 

parte das escolas (FIGLIO; LOEB, 2011; GORARD; HORDOSY; 

SIDDIQUI, 2013; LADD, 2001; LIU; CHARLEY; FULLER, 2013; 

TIMMERMANS; DOOLARD; WOLF, 2011).

Ladd (2001) discute as vantagens e desvantagens e os 

possíveis comportamentos incentivados por sistemas de 

responsabilização escolar que utilizam os seguintes tipos 

de indicadores: medidas baseadas em médias de desempe-

nho ou status – porcentagem de alunos em nível adequado 

de proficiência; medidas baseadas em taxas de aumento do 

desempenho; e medidas de valor agregado. Para a autora, as 

duas primeiras métricas refletem mais o perfil dos alunos do 

que a prática dos professores e são mais passíveis de serem 

vistas como injustas. Além disso, as medidas baseadas em 

taxa de aumento frequentemente trazem metas que refle-

tem muito mais o interesse e as agendas dos formuladores 

do que possibilidades realistas de as escolas aumentarem 

seus indicadores, sobretudo por não considerarem o perfil 

do alunado e o contexto no qual as escolas estão inseridas. 

Segundo Ladd (2001), as medidas de valor agregado que 

medem ganhos de aprendizagem baseados em performance 

prévia dos alunos seriam mais adequadas, em especial aque-
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las de valor agregado contextualizadas (contextualized value  

added – CVA), que controlam a medida por diversas caracte-

rísticas dos alunos e das escolas (TIMMERMANS; DOOLARD; 

WOLF, 2011). Entretanto, mesmo essas medidas seriam alvo 

de críticas, principalmente quando utilizadas em políticas 

de responsabilização de alta consequência e com punição.4 

Pesa também contra a aceitação das medidas de valor agre-

gado o fato de que estas dependem de controles estatísticos 

nem sempre tão facilmente interpretáveis por gestores, dire-

tores e professores. 

A seguir, esta seção discute os diferentes indicadores 

utilizados no contexto brasileiro, em especial pelos estados 

e pelo governo federal, para a alocação de recursos para as 

escolas e/ou para a bonificação de professores5 ou incentivos 

salariais. Também são abordadas as recentes evidências so-

bre o impacto de tais usos sobre desempenho e desigualda-

des de proficiências dentro e entre escolas.  

Os indicadores de qualidade da educação elaborados por 

estados brasileiros não utilizam medidas de valor agregado 

porque, em sua maioria, os sistemas de avaliação empregados 

para elaboração de indicadores de qualidade não possuem 

desenho longitudinal. No entanto, mesmo provenientes de 

avaliações transversais,6 observamos recentes mudanças nos 

indicadores educacionais brasileiros considerados para po-

líticas de responsabilização escolar e alocação de recursos, 

em especial após a implementação do Ideb. Se uma primeira 

geração de políticas de bonificação salarial, desenvolvidas a 

partir de 2001, utilizava a média do desempenho escolar dos 

alunos no ano anterior como critério para o pagamento cole-

tivo de incentivos aos profissionais das escolas,7 uma  segun-

da geração, na tentativa de superar as críticas à primeira, foi 

fortemente influenciada pela elaboração do Ideb, que com-

bina o desempenho médio dos estudantes em matemática e 

leitura com informações sobre o fluxo escolar, como taxas de 

aprovação (BROOKE; CUNHA, 2011). 

Mais recentemente, os indicadores estaduais passaram 

a incluir não somente dimensões de fluxo, como também 

de equidade, taxa de participação dos alunos nas avaliações 

externas e controles referentes ao contexto das escolas.  

4 Para mais detalhes ver Figlio e Loeb 

(2011) e Gorard, Hordosy e Siddiqui (2013). 

5 A responsabilização escolar não se 

restringe à premiação ou bonificação 

salarial, podendo incluir punições. No 

entanto, no Brasil, as experiências de 

responsabilização escolar utilizam, 

em sua maioria, a bonificação salarial 

ou incentivos salariais coletivos aos 

profissionais das escolas. Como 

exemplos, citamos o programa 

“Escola do Novo Milênio” do estado 

do Ceará, o programa “Nova Escola” 

do estado do Rio de Janeiro, o 

sistema de bonificação salarial do 

estado de São Paulo, o programa 

“Prêmio Anual do Desempenho” do 

município do Rio de Janeiro, entre 

outros.  Para mais detalhes ver  

Brooke (2006), Brooke e Cunha (2011) 

e Koslinski et al. (2015).

6 Para desenhos transversais é 

observado o desempenho dos 

estudantes aferidos em determinado 

momento (FRANCO, 2004; LEE, 

2004). 

7 São exemplos dessas políticas: a 

Nova Escola no estado do Rio de 

Janeiro, o sistema de bônus salarial do 

estado de São Paulo, o prêmio Escola 

do Novo Milênio do estado do Ceará, 

e o bônus salarial para professores 

alfabetizadores do município de 

Sobral (BROOKE, 2006, 2008; 

Brooke; Cunha, 2011).
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Assim, de um lado trazem diferentes concepções de quali-

dade da educação e, de outro, podem incentivar diferentes 

ações e estratégias por parte dos atores escolares. 

Alguns indicadores utilizados para bonificação salarial 

trazem dimensões de equidade e/ou controles referentes à 

taxa de participação de alunos nas avaliações externas, vi-

sando coibir práticas de gaming ou estratégias de atores 

escolares que promovam desigualdades. Por exemplo, a 

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo elaborou, 

em 2009, o Índice de Desenvolvimento da Educação do Es-

tado de São Paulo (Idesp), que, além de fluxo, considera a 

distribuição dos alunos em níveis de desempenho (abaixo 

do básico, básico, adequado e avançado). Portanto, para que 

uma escola alcance um alto Idesp, é necessário ter o maior 

número de alunos distribuídos pelas faixas de desempenho 

adequado e avançado (SOARES, 2009). A utilização de um 

indicador que somente leva em conta a média do desem-

penho dos alunos para a bonificação salarial ou premiação 

das escolas poderia incentivar a priorização dos alunos com 

maior desempenho em detrimento daqueles com baixo de-

sempenho ou abaixo do nível adequado. Ao não focalizar no 

desempenho médio da escola, como é o caso do Idesp, esse 

tipo de indicador pune a escola que não focar nos alunos que 

estão nos níveis básico e abaixo do básico (SOARES, 2009). 

Assim, o indicador de qualidade da educação proposto por 

Soares (2009), ao considerar um padrão claro de expectativa 

de aprendizagem e uma distribuição ideal de desempenho 

dos alunos, estaria alinhado a concepções de equidade basea-

das em “igualdade de base” ou “igualdade de conhecimen-

to adquirido como princípio de justiça”8 (CRAHAY, 2013;  

RIBEIRO, 2014). 

Além disso, alguns indicadores utilizados em políticas 

de responsabilização também incorporam mecanismos para 

inibir práticas de exclusão dos alunos com baixo desempe-

nho nas avaliações externas para elevar a performance média 

da escola. Por exemplo, o programa “Bônus de Desempenho 

Educacional”, adotado pelo estado de Pernambuco, estabe-

lece um limite de faltas no dia da avaliação, fixado em 10%. 

Caso esse limite seja superado, a cada aluno adicional ausente  

8 Para Ribeiro (2014), a falta de 

definição clara de um padrão do que 

as crianças precisariam aprender em 

cada etapa da educação básica seria 

uma barreira para o monitoramento 

da distribuição equitativa do 

conhecimento. 
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é imputada a nota zero na prova, diminuindo o desempenho 

médio da escola (FERRAZ, 2009).

Por fim, indicadores mais recentes incluem ainda outros 

controles relacionados ao contexto da escola. Por exemplo, 

a Secretaria Estadual da Educação do Espírito Santo utiliza 

como base para o cálculo do Indicador de Desenvolvimento 

da Escola (IDE) medidas de nível socioeconômico dos estu-

dantes, aferidas a partir dos questionários contextuais do 

Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo 

(Paebes), e medidas do esforço da escola. Assim, o indicador 

é elaborado com base na premissa de que ensinar os estu-

dantes do ensino médio, com maior trajetória escolar, é mais 

complicado do que ensinar estudantes com menor tempo de 

escola. Em tese, tal metodologia permite que escolas com 

nível socioeconômico e segmento educacional distintos te-

nham as mesmas chances de receber a bonificação.9 

Mesmo nesse contexto de evolução dos indicadores, so-

mente recentemente observamos estudos sobre o impacto 

do uso desses indicadores educacionais para alocação de re-

cursos e/ou bonificação salarial, o desempenho médio das 

escolas ou as desigualdades intraescolares ou interescolares. 

No que diz respeito ao emprego de indicadores para a alo-

cação de recursos, o estudo de Alves et al. (2016) observou 

o impacto do PDE-Escola sobre o desempenho das escolas 

na Prova Brasil do 5º e 9º anos em 2009 e 2011. Os autores 

buscaram verificar se o programa, a partir de apoio financei-

ro e/ou técnico às escolas priorizadas, era capaz de reverter 

os resultados educacionais de escolas de baixo desempenho, 

bem como um possível efeito de longo prazo em escolas que 

participaram do programa e que deixaram de receber o re-

curso, depois de implementado o plano de melhoramento. 

Para tanto, o estudo comparou escolas que nunca foram 

priorizadas pelo PDE-Escola (grupo controle) com aquelas 

que foram priorizadas pelo programa, mas não receberam 

recursos do PDE-Escola (tratamento 1), as que foram priori-

zadas e receberam recursos do PDE-Escola (tratamento 2) e 

as que já haviam deixado de receber recursos do PDE-Escola 

(tratamento 3).10 No que diz respeito ao tratamento 2, o estu-

do observou impacto pequeno e negativo para matemática 

9 Disponível em: <www.educacao.

es.gov.br/web/bonus_ide.htm>. 

Acesso em: fev. 2014.

10 Como estratégia analítica, o 

estudo utilizou modelo de efeitos-

-fixos (nível das escolas e por ano) 

e diversos controles relacionados 

a características das escolas 

(infraestrutura, escolaridade e 

experiência do diretor, escolaridade 

e experiência dos docentes) e do 

alunado (escolaridade dos  

pais/responsáveis dos alunos, 

raça, posse de bens, entre outros) 

para reduzir o problema de 

heterogeneidade não observada, isto 

é, o fato de as escolas priorizadas e 

não priorizadas terem características 

sistematicamente diferentes  

(ALVES et al., 2016).
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no 5º ano e não significativo para o desempenho em língua 

portuguesa. Para o 9º ano, as análises indicaram impacto pe-

queno e positivo para o desempenho em matemática, mas 

não significativo para língua portuguesa. As análises ainda 

observaram impacto negativo mais acentuado para os trata-

mentos 1 e 3 para matemática no 5º ano e efeito positivo e 

pequeno para o tratamento 1 e negativo para o tratamento 

3 para língua portuguesa no 9º ano. Por fim, o estudo en-

controu efeitos heterogêneos para diferentes Unidades da 

Federação. Por exemplo, efeitos positivos do tratamento 2 

no desempenho de matemática e língua portuguesa no 5º 

ano foram detectados para escolas localizadas nos estados 

de São Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, enquanto 

efeitos negativos foram registrados para escolas localizadas 

no estado do Rio de Janeiro (ALVES et al., 2016).  

Alves et al. (2016) propõem algumas hipóteses para im-

pacto pequeno e heterogêneo do apoio técnico e financeiro 

trazido pelo PDE-Escola, bem como para o impacto negativo 

do tratamento 3 (escolas que deixaram de receber o PDE-

-Escola), tais como inexistência de consequências para es-

colas que não melhoram resultados e/ou não cumprem o 

plano de melhoramento proposto, falta de apoio externo 

para elaboração do planejamento das escolas e autonomia 

das secretarias municipais e estaduais para selecionar esco-

las participantes do PDE-Escola, que podem adotar critérios 

que não necessariamente seguem aqueles sugeridos pelas 

diretrizes do programa.   

Os estudos de Carneiro (2015) e Carneiro e Irffi (2014) 

avaliaram o impacto marginal do “Prêmio Escola Nota Dez”, 

do estado do Ceará, sobre o desempenho das escolas apoiadas 

e premiadas na Prova Brasil de matemática e língua portu-

guesa. Os estudos partiam do pressuposto de que a introdu-

ção de mecanismos de competição, como estabelecimento 

de metas, monitoramento de resultados e distribuição de 

incentivos financeiros, e a disseminação de boas práticas de 

gestão e pedagógicas a partir de estratégias de cooperação 

técnico-pedagógica seriam capazes de produzir melhoria de 

aprendizado dos alunos, em especial das escolas contempla-

das com recursos do programa. 
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Para tanto, Carneiro e Irffi (2014) utilizaram como grupo 

de tratamento as escolas que receberam o prêmio referente 

aos resultados de 2008, e como grupo de controle escolas 

públicas do estado do Ceará que não receberam prêmio ou 

apoio nas edições do programa de 2008, 2009 e 2010. As aná-

lises estimaram modelos de diferenças-em-diferenças com 

controle de características das escolas, tais como rede, lo-

calização da escola (rural ou urbana), quantidade de alunos 

matriculados, infraestrutura (existência de laboratórios de 

informática e ciências, quadra de esportes, bibliografia, com-

putadores, acesso à internet) e quantidade de funcionários 

da escola. O modelo observou impacto positivo sobre o de-

sempenho de língua portuguesa (9,5 pontos) e matemática 

(12,75) das escolas premiadas. Para as escolas apoiadas, os 

modelos estimaram impacto negativo, mas não significativo, 

na proficiência de língua portuguesa e matemática. 

Além de modelos de diferenças-em-diferenças, Carneiro 

(2015) utilizou propensity score matching para criar grupos de 

controle com escolas mais parecidas com aquelas que rece-

beram prêmio ou apoio (grupo de tratamento). As análises 

indicaram resultados similares aos modelos anteriores: im-

pacto positivo sobre o desempenho das escolas premiadas 

em língua portuguesa (12,2 pontos) e matemática (14,3 pon-

tos). Novamente, para as escolas apoiadas, as análises indica-

ram um efeito negativo sobre ambos os desempenhos, mas 

estatisticamente não significativo.

Os estudos anteriormente discutidos buscaram observar 

o impacto da alocação de recursos baseados em resultados 

dos sistemas de avaliação somente sobre as escolas que re-

ceberam os recursos. Esse tipo de análise de impacto parece 

adequado quando o foco são escolas de baixo desempenho, 

se partimos do pressuposto de que os estados que adotam 

esse uso dos sistemas de avaliação não pretendem estimular 

a redução do desempenho das escolas para que recebam re-

cursos financeiros e/ou apoio técnico.  No entanto, estudos 

sobre o impacto da alocação de recursos e/ou da bonificação 

salarial para escolas com alto desempenho ou que atingem 

uma determinada meta podem adotar dois focos distin-

tos de análise: de um lado, focalizar o impacto marginal,  
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comparando escolas que receberam o recurso e/ou o bônus 

salarial  (tratamento) com aquelas que não receberam (con-

trole), com ambos os grupos de escolas estando submetidos a 

pressões de responsabilização escolar e/ou competindo para 

receber recursos/bônus salarial; e, de outro, enfatizar o im-

pacto global, comparando escolas que foram submetidas às 

pressões de responsabilização e, portanto, que estão sob o 

incentivo da política para melhorar resultados para receber 

bônus salarial e/ou receber recursos (tratamento), com aque-

las que não foram submetidas a tais pressões e/ou incentivos 

de responsabilização (controle). 

No que diz respeito ao impacto marginal de políticas 

de responsabilização escolar, ou de remuneração variada, 

Ferraz e Burns (2012) observaram o efeito do “Bônus de De-

sempenho Educacional” adotado pelo governo do estado de 

Pernambuco a partir de 2008. O estudo utilizou um desenho 

de descontinuidade de regressão, uma vez que o programa 

estabelecia pontos de corte arbitrários para as metas das es-

colas. Tal desenho permitiu comparar, de um lado, escolas 

com desempenhos de partida similares, mas que, por esta-

rem em faixas diferentes de desempenho, tinham distintas 

metas de acréscimo e, de outro, escolas que atingiram a meta 

e receberam o bônus salarial com escolas que aumentaram 

seu desempenho e não alcançaram a meta por pouco. Entre 

outras questões, o estudo buscou observar se metas mais am-

biciosas estimulavam maior performance das escolas e se al-

cançar as metas e ganhar a bonificação salarial levaria a um 

maior esforço por parte dos atores escolares no ano seguinte.

 Ferraz e Burns (2012) observaram que as escolas que 

tinham metas mais ambiciosas obtiveram maiores ganhos 

de proficiência (desvio-padrão de 0,31 em português e de 

0,15 em matemática). Os autores também verificaram que 

as escolas que não alcançaram por pouco a meta, e não rece-

beram o prêmio, no ano subsequente obtiveram um ganho 

maior se comparado com as escolas que alcançaram a meta 

e ganharam o bônus. 

Oshiro, Scorzafaze e Dorigan (2015) investigaram o efei-

to global do programa de bonificação de professores e fun-

cionários da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, 
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implantado em 2008, sobre o desempenho dos alunos na 

Prova Brasil. Os autores partem do pressuposto de que a bo-

nificação de docentes traria um incentivo para mudanças em 

práticas escolares (maior esforço e comprometimento com 

a aprendizagem dos alunos) e consequentemente um efeito 

sobre a nota dos alunos em testes padronizados.11 O estudo 

utilizou a metodologia propensity score matching para selecio-

nar escolas do grupo de controle e de tratamento e levou em 

conta os seguintes grupos de controle: escolas municipais 

paulistas; escolas estaduais de outros estados brasileiros; 

escolas estaduais da região Sudeste; e escolas estaduais dos 

estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. Nesse caso as 

escolas do grupo de controle necessariamente pertenceriam 

a outras redes, uma vez que todas as escolas da rede esta-

dual de São Paulo estavam submetidas aos incentivos do pro-

grama. Os resultados das análises trouxeram evidências de 

impacto positivo do programa para matemática (0,42 desvio-

-padrão) e português (0,14 desvio-padrão) para o 5º ano do 

ensino fundamental entre 2007 e 2009. Porém, esses ganhos 

não foram sustentados a longo prazo, pois, em 2011, o estu-

do observou uma diminuição dos efeitos positivos. A análise 

não encontrou efeito significativo do programa no desempe-

nho do 9º ano e, para alguns grupos de controle utilizados, 

foram constatados resultados negativos sobre a proficiência 

dos alunos para 2009 e 2011.  

Já o trabalho de Scorzafave, Dorigan e Ferreira (2015) 

buscou observar o impacto de políticas estaduais de bonifica-

ção de professores do ensino fundamental sobre a desigual-

dade (desvio-padrão do desempenho)12 e sobre a distribuição 

de alunos entre os níveis de proficiência no 5º e 9º anos do 

ensino fundamental. Para tanto, cada rede estadual foi clas-

sificada em uma das seguintes categorias: redes que não ado-

taram nenhum tipo de bonificação desde 2007; aquelas que 

adotaram políticas de bonificação utilizando indicadores 

que consideravam a dimensão equidade;13 e as que adotaram 

políticas de bonificação com indicadores baseados no desem-

penho médio das escolas.14 Os autores argumentam que es-

tudos já realizados estão mais preocupados em investigar o 

impacto de políticas de bonificação salarial de professores 

11 Oshiro, Scorzafave e Dorigan (2015) 

observaram que, apesar de na média 

o sistema de metas adotado pelo 

estado de São Paulo não configurar 

entre os mais rígidos adotados pelos 

estados brasileiros, a distribuição das 

escolas por cumprimento das metas 

mostra que, para algumas, as metas 

são muito difíceis e, para outras, são 

mais fáceis. A assimetria de incentivos 

verificada poderia comprometer o 

impacto do programa.

12 Para medir desigualdades de 

proficiência intraescolares, os autores 

utilizaram a medida proposta por 

Ferreira e Gignoux (2014), o desvio- 

-padrão, por ser mais adequada para 

a análise de indicadores construídos 

via Teoria da Resposta ao Item. 

13 Indicadores que usam metodologia 

similar ao Idesp. 

14 As análises utilizaram dados por 

escola da Prova Brasil de 2007, 2009 

e 2011 e modelos de efeitos fixos 

e aleatórios com dados em painel, 

empregando controles relacionados 

aos alunos (escolaridades das mães, 

proporção de alunos que trabalham, 

trajetória escolar dos alunos, cor e 

estrutura familiar), aos professores, 

aos diretores e à infraestrutura da 

escola.
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sobre a elevação de proficiência dos alunos, a partir de me-

didas da média das proficiências das escolas, e questionam a 

ausência de estudos de impacto sobre a desigualdade de pro-

ficiências. Partem do pressuposto de que as políticas de boni-

ficação que utilizam indicadores com dimensão de equidade 

seriam capazes de diminuir desigualdades intraescolares. 

O estudo observou que, para o 5º ano nos resultados para 

língua portuguesa, as redes que adotaram políticas com indi-

cadores com dimensão de equidade tiveram aumento de de-

sigualdades de notas (desvio-padrão) maior do que as escolas 

em estados que não adotaram política de bonificação salarial. 

Para o 9º ano não foram encontrados resultados significativos. 

No entanto, nas análises sobre a composição dos alunos 

de acordo com o nível de proficiência, verificou-se que as re-

des com bonificação que utilizavam indicadores com a dimen-

são de equidade apresentaram uma maior redução dos alunos 

que estavam nos níveis básico e abaixo do básico. Além disso, 

um efeito oposto foi observado nas redes que adotaram bônus 

sem o componente de indução a equidade: aumento da pro-

porção de alunos nos níveis básico e abaixo do básico. Os re-

sultados mostram que programas com indicadores indutores 

de diminuição de desigualdades talvez não sejam capazes de 

diminuir desigualdades intraescolares, mesmo conseguindo 

aumentar a proporção de alunos nos níveis adequados de pro-

ficiência. Scorzafave, Dorigan e Ferreira (2015) propõem como 

hipótese que os incentivos trazidos por indicadores com di-

mensão de equidade não sejam suficientes para induzir es-

colas a concentrar esforços na melhoria da aprendizagem de 

alunos com proficiência insuficiente ou abaixo do adequado. 

Se o estudo de Scorzafave, Dorigan e Ferreira (2015) 

observou o impacto de políticas que utilizam diferentes in-

dicadores com e sem a dimensão de equidade sobre desigual-

dades intraescolares, poucos trabalhos investigam o impacto 

dos diferentes usos sobre práticas escolares. Uma das poucas 

análises que investigam efeitos intermediários dos progra-

mas de bonificação salarial sobre práticas escolares foi reali-

zada por Bresolin (2014).15 

Finalmente, cabe salientar que não encontramos estudos 

com evidências sobre o efeito do uso de distintos indicadores 

15 O foco do estudo foram as 

seguintes práticas escolares: práticas 

pedagógicas dos professores; 

absenteísmo e rotatividade dos 

professores; e interlocução com 

familiares para garantir a frequência 

dos alunos.
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educacionais para bonificação salarial sobre a taxa de parti-

cipação dos alunos nas avaliações externas.

INDICADORES EDUCACIONAIS E ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

NO ESTADO DO CEARÁ

O “Prêmio Escola Nota Dez”, adotado pelo governo do estado 

do Ceará desde 2009,16 distribui prêmios para 150 escolas pú-

blicas com melhor desempenho e apoio para as 150 escolas 

com pior resultado no IDE-Alfa. Apesar de o prêmio poder 

ser considerado uma política de responsabilização escolar de 

alta consequência, seu desenho se difere das demais políti-

cas adotadas por estados brasileiros. 

A premiação não ocorre sob a forma de bonificação sa-

larial, mas sim como provisão de recursos destinados às es-

colas para diversos gastos. Além disso, a política prevê apoio 

financeiro para escolas de baixo desempenho, pressupondo 

ainda um apoio técnico-pedagógico das escolas premiadas 

para as escolas apoiadas.17 Os recursos referentes ao prêmio 

e ao apoio são repassados em duas parcelas. Para as escolas 

premiadas, a primeira parcela equivale a 75% e a segunda 

a 25% do valor total do prêmio. As orientações para aplica-

ção dos recursos permitem que até 20% dos valores recebi-

dos em ambas as parcelas sejam destinados a bonificação de 

professores, núcleo gestor e servidores lotados nas escolas. 

Os recursos para as escolas apoiadas são divididos em duas 

parcelas iguais, sendo que somente a segunda (até 20% do 

valor total da parcela) pode ser utilizada para bonificação 

salarial (CEARÁ, 2009a, 2009b, 2009c, 2011a). Assim, apenas 

uma pequena parte desses recursos seria utilizada para bo-

nificação salarial. 

As escolas que foram premiadas de acordo com os re-

sultados do IDE-Alfa de 2008 a 2010 receberam o montante 

de R$ 2.500,00 por aluno avaliado, enquanto aquelas apoia-

das nesses anos receberam R$ 1.250,00 por aluno avaliado 

no Spaece-Alfa.18 Dessa forma, o apoio às escolas de baixo 

desempenho se aproxima do formato do PDE-Escola, dos 

usos de sistemas de avaliação externa para distribuição de  

recursos para escolas de baixo desempenho (CEARÁ, 2009a). 

16 Estado do Ceará, Lei n. 14.371, de 

19 de junho de 2009.

17 Formam-se pares, de modo que 

cada uma das escolas premiadas fica 

responsável por acompanhar uma 

escola apoiada.

18 As escolas premiadas a partir 

dos resultados do IDE-Alfa de 2008 

receberam a primeira parcela dos 

recursos em 2009 e a segunda  

em 2010.
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No entanto, os valores repassados pelo “Prêmio Escola Nota 

Dez” para escolas apoiadas são consideravelmente maiores.19

Outras características singularizam o programa de res-

ponsabilização escolar adotado pelo estado do Ceará. Em pri-

meiro lugar, embora o “Prêmio Escola Nota Dez” tenha sido 

instituído pelo governo do estado, ele premia e apoia escolas 

públicas tanto estaduais como municipais. Assim, conside-

rando que em 2008 cerca de 90% das matrículas em escolas 

públicas de ensino fundamental pertenciam às redes muni-

cipais, percebe-se que esta configura uma política estadual 

que distribui recursos diretos principalmente para escolas 

municipais.

Adicionalmente, o indicador de qualidade utilizado 

como medida para distribuição de recursos, o IDE-Alfa, até 

2011, levava em conta duas dimensões, sendo uma comu-

mente empregada – a proficiência média padronizada das 

escolas – e outra pouco usual – a taxa de participação dos 

alunos na avaliação. Assim, diferentemente de indicadores 

adotados por outros estados brasileiros, o IDE-Alfa cearense 

não continha uma dimensão de fluxo,20 mas sim uma compo-

nente intimamente relacionada à própria realização da ava-

liação externa, força motriz da política de responsabilização. 

A proficiência empregada na primeira componente do 

indicador, adotada com intuito de avaliar a alfabetização, 

tem como ponto de corte o valor 200, pontuação indicativa 

de que um determinado aluno apresenta as competências 

desejadas para leitura. O limite inferior da escala é igual a 

zero, considerando que esta é uma série inicial. Já a partici-

pação seria medida pela diferença entre o número de alunos 

matriculados, registrados oficialmente pelo Censo Escolar 

do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep), e o número de alunos presentes na 

avaliação.21 

Para serem elegíveis ao prêmio ou ao apoio, as escolas 

precisavam ter ao menos 20 alunos avaliados e, para recebe-

rem o prêmio, deveriam obter um IDE-Alfa maior ou igual a 

8,5. Entre as que alcançavam o ponto de corte, somente as 

150 escolas com maior desempenho recebiam o prêmio.22 

Dessa forma, o “Prêmio Escola Nota Dez” estabelece uma 

19 O valor do repasse do PDE-Escola 

para escolas com até 99 alunos  

é equivalente a R$ 10.000,00. Já para 

aquelas apoiadas pelo Prêmio Escola 

Nota 10, esse valor pode variar entre  

R$ 25.000,00 (escolas com 20 alunos 

avaliados) e R$ 123.750,00 (escolas 

com 99 alunos avaliados).

20 O Ideb de anos iniciais, por 

exemplo, ao incluir uma dimensão de 

fluxo em seu cálculo, pune estratégias 

de aumento da reprovação em 

séries anteriores para aumentar a 

proficiência do 5º ano. Já o IDE-Alfa, 

na ausência de um componente 

de fluxo, não seria capaz, por 

exemplo, de punir escolas com maior 

reprovação no 1º ano, anterior à série 

avaliada.  

21 “É acrescido no resultado número 

de matrículas de alunos ocorridas até 

31 de agosto e subtraído o número 

de alunos que foram transferidos da 

escola, até a referida data” (CEARÁ, 

2012, p. 88).

22 Somente na edição que tomou 

como base os resultados no  

IDE-Alfa de 2008, menos de 150 

escolas alcançaram o ponto de corte 

e, portanto, somente 148 foram 

premiadas.
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meta única para todas escolas para o recebimento do prê-

mio. Já a maioria dos estados que utilizam indicadores de 

qualidade para bonificação salarial estabelece metas múlti-

plas, levando em conta o ponto de partida do desempenho 

das escolas em períodos anteriores.23  

A partir de 2012, o programa passou a premiar e apoiar 

escolas por meio de indicadores que consideram o desempe-

nho das escolas no 2º ano (IDE-Alfa) e no 5º ano (IDE-5) do en-

sino fundamental (CEARÁ, 2011b). A inclusão da dimensão 

da taxa de participação no IDE-Alfa e IDE-5 tinha o objetivo 

de coibir práticas de gaming, tais como a exclusão de alu-

nos de menor desempenho. No entanto, somente a partir de 

2011 os indicadores de qualidade incorporaram uma dimen-

são de equidade com o acréscimo de um “fator de ajuste”24 

que leva em conta a porcentagem de alunos em cada nível de 

proficiência.25 Assim, apesar de já existir antes de 2011 uma 

referência pedagógica do nível desejável de alfabetização, foi 

somente a partir da incorporação do fator de ajuste que o 

IDE-Alfa e o IDE-526 passaram a incorporar um componente 

indutor de equidade.  De acordo com documento oficial a in-

clusão desse fator teria por finalidade estimular as escolas a 

incluírem um maior percentual de alunos nos níveis adequa-

dos. A necessidade dessa dimensão “torna-se relevante pelo 

fato de a média de proficiência não expressar devidamente 

o grau de universalização do aprendizado” (CEARÁ, 2012, 

p. 34). Assim, o indicador passa a considerar não somente 

a média padronizada, mas também a distribuição de alunos 

entre diversos níveis de proficiência e, de forma similar ao 

Idesp, pune escolas com maior concentração de alunos com 

proficiência abaixo dos níveis adequados.

BASE DE DADOS

O banco de dados a partir do qual as análises dispostas nes-

te estudo foram realizadas tomou como cadastro a listagem 

de escolas públicas municipais e estaduais presentes no  

Censo Escolar da educação básica do Inep, entre 2007 e 

2011. Essa listagem foi utilizada como base à qual foram  

agregadas informações fornecidas pelo governo do Ceará  

23 Por exemplo, o programa de 

bônus por desempenho adotado 

pela Secretaria de Educação do 

Estado de Pernambuco divide as 

escolas em três grupos, de acordo 

com seus desempenhos em cada 

série e disciplina avaliada (baixo, 

médio e alto). As metas estipuladas 

são iguais dentro de cada grupo 

de referência. Dessa forma, uma 

escola pode ter metas distintas para 

leitura e matemática, assumindo que 

o desempenho em cada disciplina 

estaria inserido em dois grupos 

diferentes. Já em São Paulo, de 

acordo com as regras do programa de 

Qualidade na Escola, as metas anuais 

para cada escola são calculadas de 

forma similar às metas municipais 

do Ideb, a partir de uma função de 

crescimento logística (FERRAZ, 2009). 

24 O prêmio é recebido em 2012 

a partir dos resultados do IDE-Alfa 

de 2011. Portanto, os indicadores 

referentes aos resultados de 2011 já 

incorporam o fator de ajuste.

25 O fator de ajuste assume um 

valor percentual de 0% a 1,00%, a 

partir da distribuição das crianças 

em cada nível de aprendizado da 

classificação utilizada: 0,00% x 

percentual de crianças no nível 

considerado não alfabetizado; 0,25% 

x percentual de crianças no nível 

considerado alfabetização incompleta; 

0,50% x percentual de crianças no 

nível considerado intermediário; 

0,75% x percentual de crianças no 

nível considerado suficiente; 1,00% 

x percentual de crianças no nível 

considerado desejável (CEARÁ, 2011c).

26 O IDE-5, de forma similar ao 

IDE-Alfa, é composto pelas seguintes 

dimensões: proficiência padronizada 

para a avaliação do 5º ano; taxa de 

participação na avaliação do 5º ano 

(Spaece); e fator de ajuste para língua 

portuguesa e matemática para o 5º 

ano (CEARÁ, 2011c).
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(sobre o Spaece-Alfa e o IDE-Alfa, além da identificação das 
escolas premiadas e apoiadas), assim como dados provenien-
tes de outras fontes do próprio Inep, como a Prova Brasil.

Como um dos nossos intuitos era observar graficamente 
a evolução dos indicadores escolares no período analisado, 
captando potenciais mudanças de escala em sua série histó-
rica, implementou-se um conjunto de filtros. Consideraram-
-se, por exemplo, apenas as escolas ativas e que haviam sido 
avaliadas em todos os anos de interesse, de 2007 a 2011, e 
aquelas que tivessem as informações necessárias às análises 
nesses mesmos anos. Além disso, tomou-se como ponto de 
corte o limite de pelo menos 15 alunos avaliados no Spaece-
-Alfa entre 2007 e 2011, já que escolas muito pequenas (com 
poucos alunos nas séries contempladas pela política) não 
podem ser premiadas ou apoiadas. Finalmente, não foram 
consideradas nas análises duas escolas que, com base nos re-
sultados do IDE-Alfa de 2008 a 2010, receberam entre 2009 e 
2011, alternadamente, tanto uma premiação como um apoio. 
Apenas a seleção de “escolas em atividade” em todos os anos 
do período estudado já reduziu as pouco mais de 12.700 es-
colas, que constavam na listagem original proveniente do 
Censo Escolar (Inep), para 6.850 escolas. Após a aplicação dos 
demais filtros e dos procedimentos de seleção de casos para 
compor os grupos de controle, chegou-se a uma base final 
que continha um total de 1.357 escolas públicas.

Segundo as informações cedidas pelo governo do Ceará, 
entre 2008 e 2010, 355 escolas foram premiadas e 404 foram 
apoiadas no âmbito do “Prêmio Escola Nota Dez”. Dessas, 207 
escolas premiadas e 223 apoiadas permaneceram na base de 
dados final, por apresentarem dados para todos os anos da 
avaliação e por registrarem ao menos 15 alunos avaliados 
em cada um dos anos considerados. Embora o número de 
escolas apoiadas/premiadas anualmente seja fixado em 150, 
algumas escolas foram beneficiadas em mais de um ano. Das 
207 escolas premiadas, 51 receberam o prêmio duas vezes e 
outras oito foram premiadas nos três anos observados. Entre 
as 233 escolas apoiadas, 73 receberam apoio duas vezes e dez 
o receberam três vezes.  
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ESTRATÉGIA METODOLÓGICA E DEFINIÇÃO DOS GRUPOS 

DE CONTROLE

Como visto anteriormente, este trabalho tem o propósito de 

investigar os efeitos marginais do uso do IDE-Alfa e da políti-

ca de responsabilização à qual esse indicador está vinculado 

– o “Prêmio Escola Nota Dez” – sobre distintos resultados es-

colares. Não ignoramos que os incentivos do prêmio podem 

gerar um efeito global para todas as escolas com mais de 20 

alunos avaliados que, a princípio, concorreriam para receber 

tanto o prêmio como o apoio. Mas o foco da presente análise 

é observar possíveis efeitos do recebimento do recurso para 

escolas apoiadas e premiadas, bem como um possível incen-

tivo diferenciado para escolas com desempenho próximo ao 

daquelas premiadas. 

Nesse sentido, nossa intenção foi acompanhar a evolu-

ção de uma série de indicadores educacionais (desempenho 

médio das escolas, medidas de equidade e taxas de participa-

ção dos alunos na avaliação Spaece-Alfa), verificando varia-

ções em seu comportamento entre os momentos anteriores 

e os posteriores ao início da política.

Uma noção fundamental para a elaboração das análises 

realizadas aqui corresponde à ideia de contrafactual. Resumi-

damente, considerando uma intervenção, política ou, mais 

genericamente, uma causa cujo impacto se deseja averi-

guar, representada por uma variável binária (indicando pre-

sença ou ausência da intervenção), o modelo contrafactual, 

sobre o qual se baseia a lógica dos estudos experimentais e 

quase-experimentais,27 pressupõe a existência de dois esta-

dos causais bem definidos, para os quais todos os membros 

de uma população de interesse estão expostos – o tratamen-

to, quando um caso é afetado pela intervenção; e o controle, 

quando o caso não é afetado (MORGAN; WINSHIP, 2012). 

Idealmente, um único caso, ou grupo de casos, deveria 

assumir, num mesmo ponto do tempo, ambos os estados 

(tratamento e controle) para que o efeito ou impacto da in-

tervenção pudesse ser calculado pela diferença simples entre 

os valores obtidos para os mesmos casos, simultaneamente 

expostos e não expostos à causa avaliada. Na prática, como 

é impossível atingir essa situação de comparabilidade ideal, 

27 Para mais detalhes sobre 

desenhos experimentais e quase-

experimentais, ver Campbell e Stanley 

(1963), Cook e Campbell (1979) e 

Shadish, Cook e Campbell (2002).
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buscamos que dois ou mais grupos de comparação sejam 

equivalentes; alguns recebem a intervenção (grupos experi-

mentais) outros não, sendo considerados grupos de controle 

(CANO, 2002; RAMOS, 2009).

No caso concreto das análises relacionadas ao “Prêmio 

Escola Nota Dez”, existem claramente dois grupos experi-

mentais: o das escolas premiadas, com melhores resultados no 

IDE-Alfa; e o das escolas apoiadas, que receberam recursos por 

apresentarem os piores resultados nesse mesmo indicador. 

Basicamente, interessa avaliar se as escolas premiadas, assim 

como as apoiadas, apresentam evolução significativamente 

diferente de outras escolas não contempladas pela política, 

nos indicadores supracitados. 

Assim, nosso grande desafio metodológico consiste em 

obter ao menos dois grupos de controle que sejam bem si-

milares, em algumas características-chave, respectivamente, 

aos grupos de escolas premiadas e de escolas apoiadas. 

Quando não é possível a solução metodologicamente 

ideal, que consiste em compor os grupos experimental e con-

trole por atribuição aleatória, uma opção para obter grupos 

comparáveis é utilizar técnicas de pareamento estatístico 

(matched sampling), que procuram associar a unidades já de-

finidas do grupo experimental uma ou mais unidades com 

características similares, formando o grupo de controle. São 

utilizadas uma ou mais variáveis percebidas como relevantes 

para a análise, para definir grupos de controle equalizados, 

construídos a partir da seleção de casos de uma amostra maior 

de candidatos (MORGAN; WINSHIP, 2007; RUBIN, 2006). 

Existem inúmeras técnicas de pareamento estatístico.28 

Atualmente, os procedimentos mais utilizados consistem 

em pareamentos baseados nos chamados escores de propen-

são ou escores de propensidade (propensity score matching),29 

que agrupam controles a unidades do grupo experimental 

segundo uma probabilidade de pertencimento ao grupo ex-

perimental estimada a priori, com base em um conjunto de-

terminado de variáveis (GUO; FRASER, 2009; RAMOS, 2009).

Com base nos trabalhos de Guo e Fraser (2009), Rosenbaum 

e Rubin (1983) e Sekhon (2011), realizamos um pareamento 

de acordo com os procedimentos apresentados a seguir, para 

28 Ver, por exemplo, o livro  

de Rubin (2006).

29 Ver, por exemplo, o livro de  

Guo e Fraser (2009).



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 69, p. 804-846, set./dez. 2017     825

a formação dos grupos de escolas a serem utilizados como 

controle.

Estimativa dos escores de propensão

Tomando como variáveis resposta duas variáveis indicadoras 

que apontavam escolas que tinham ou não recebido premia-

ção em algum dos três anos de interesse (2009, 2010 e 2011, 

com base nos seus resultados no IDE-Alfa em 2008, 2009  

e/ou 2010), ou tinham ou não recebido apoio no mesmo pe-

ríodo, foram ajustadas duas regressões logísticas estimando, 

respectivamente, as probabilidades de ser premiada ou apoia-

da, de cada uma das escolas presentes na base. Entre as variá-

veis explicativas empregadas nos modelos (ver Quadro 1),30 

constavam medidas de pré-teste, tais como as proficiências 

no Spaece-Alfa 2007 e 2008, localização e contexto territorial 

(microrregião da escola, ou se configura uma escola urbana 

ou rural) e outros indicadores escolares como a média do 

número de alunos matriculados no 2º ano e previstos para 

avaliação do Spaece-Alfa (2007-2012) e infraestrutura escolar. 

Foram também utilizados indicadores de contexto munici-

pal, como a porcentagem de pais com alta escolaridade no 

município em que a escola está localizada e a renda per capita 

do município.31

Pareamento das escolas

Com base nos escores de propensão estimados na regressão 

logística, a seleção das escolas para o grupo de controle foi 

realizada a partir de um algoritmo de pareamento que asso-

cia a cada escola premiada ou apoiada uma escola que lhe é 

semelhante, mas que não foi contemplada pela política en-

tre 2009 e 2011, com base em seus resultados no IDE-Alfa en-

tre 2008 e 2010, de acordo com o escore de propensão mais 

semelhante possível. Trata-se do pareamento denominado 

1:1 – uma escola no grupo de controle associada a cada esco-

la do experimental. O algoritmo escolhido usa o método do 

vizinho mais próximo (nearest-neighbor matching), sem reposi-

ção das unidades pareadas.32 As escolas de ambos os grupos 

foram primeiramente ordenadas pelo valor dos escores de 

propensidade. A seguir, a primeira das escolas premiadas foi 

30 Não utilizamos variáveis referentes 

à composição do alunado no nível da 

escola (sexo, cor, escolaridade dos 

pais, nível socioeconômico), porque 

os alunos do 2º ano não respondem 

questionários contextuais. Tentamos 

utilizar a composição do alunado do 

5º ano (cor, nível socioeconômico e 

escolaridade dos pais), no entanto, 

essas variáveis não estavam 

associadas ao desempenho médio 

dos alunos do 2º ano.

31 As variáveis no nível do município 

foram retiradas da amostra do Censo 

Demográfico 2010/IBGE.

32 Os procedimentos de pareamento 

foram realizados com a biblioteca 

“matching”, utilizando o aplicativo 

estatístico R. Para mais detalhes, ver 

Sekhon (2011).   
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selecionada e associada à escola não premiada que possui o 

valor mais próximo do escore de propensão. Se duas escolas 

do grupo de controle possuem o mesmo valor ocorre uma 

atribuição aleatória. Como o procedimento é sem repetição, 

todas as escolas já pareadas são removidas do conjunto de 

candidatos. Esse procedimento é realizado repetidas vezes, 

até que todas as escolas premiadas tenham seus respecti-

vos controles. A mesma técnica foi realizada para as escolas 

apoiadas. Outra restrição imposta ao processo de seleção era 

que uma escola não poderia ser controle simultaneamente 

de uma escola premiada e de uma escola apoiada.

QUADRO 1 – Descrição das variáveis utilizadas no pareamento

Variável Fonte Descrição

Proficiência 2º ano (2007) Spaece (2007) Proficiência média da escola – Spaece-Alfa 2007

Proficiência 2º ano (2008) Spaece (2008) Proficiência média da escola – Spaece-Alfa 2008

Número médio de alunos 
previstos para avaliação 

Spaece (2007-2012)
Número médio de alunos matriculados no 2º ano e 
previstos para avaliação do Spaece-Alfa entre 2007 e 2012

Infraestrutura da escola Censo Escolar (2008)

Medida contínua padronizada (média 0 e desvio-padrão 1) 
obtida a partir de análise fatorial das informações sobre a 
presença de sala de professores, laboratório de informática, 
laboratório de ciências, quadra de esportes, biblioteca/sala 
de leitura e equipamentos. 
Alpha de Conbrach = 0,857

Escolas urbanas Censo Escolar (2008) Localização da escola (1 = urbana, 0 = rural)

Microrregião IBGE
Variável categórica com as microrregiões geográficas em 
que as escolas estão localizadas 

Escolaridade dos chefes de 
domicílio (município)

Censo IBGE (2010)
Porcentagem de crianças no município matriculadas em 
escolas públicas no 2º ano cujo chefe do domicílio tem ao 
menos ensino médio completo

Renda per capita (município) Censo IBGE (2010)
Renda per capita do município em que a escola está 
localizada

Fonte: Elaboração dos autores.

Novos grupos de controle

Além dos dois grupos experimentais e dos dois grupos de 

controle obtidos via pareamento, as escolas não pareadas 

foram divididas em outros dois grupos com base em suas 

probabilidades (escores de propensão) de receberem o prê-

mio ou serem apoiadas. Quando a probabilidade estimada de 

receber o prêmio era maior do que a de receber um apoio, a 

escola era classificada na categoria “Não pareada próxima às 

premiadas”; caso contrário, inseria-se a escola no grupo das 
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“Não pareadas próximas às apoiadas”. Esses grupos também 
foram utilizados nas análises. 

A Tabela 1 traz um panorama das diferenças existentes 
entre os grupos de comparação constituídos, observando 
variáveis utilizadas no pareamento e também a proficiên-
cia média das turmas de 5º ano, na Prova Brasil. Fica níti-
da a maior proximidade dos grupos pareados entre si, bem 
como sua distinção em relação aos demais grupos. As escolas 
premiadas partem de um nível de proficiência maior, con-
siderando-se os resultados do Spaece-Alfa em 2007 e 2008 
(antes do início da política). Além disso, as escolas premiadas 
possuem menos alunos nas turmas de 2º ano, são menos ur-
banas e estão em municípios mais pobres. Ao contrário do 
que se poderia supor, essas escolas possuem ainda índices de 
infraestrutura menores do que as apoiadas. Tais resultados 
não são necessariamente novos e já haviam sido observados 
por Oliveira (2016). A autora constatou que municípios cea-
renses maiores e com alta renda (em especial a capital, For-
taleza) tinham mais escolas apoiadas do que premiadas no 
“Escola Nota Dez”. 
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TABELA 1 – Descrição das variáveis utilizadas no pareamento

 
 

Escolas 

Pareadas 
apoiadas

Pareadas 
não 

apoiadas

Não 
pareadas 
próximas 

às 
apoiadas

Não 
pareadas 

próximas às 
premiadas

Pareadas  
não premiadas

Pareadas 
premiadas Total

Variáveis/
pareamento Médias

Proficiência - 
Spaece (2007)

108,3 111,7 122,0 129,8 133,9 140,7 123,5

Proficiência - 
Spaece (2008)

102,5 109,0 120,3 139,9 154,0 174,8 131,0

Número de alunos 74,4 77,0 57,6 53,3 48,4 48,5 60,3

Infraestrutura 
escolar

0,78 0,88 0,47 0,31 0,40 0,38 0,55

Escola em área 
urbana

79,8% 78,5% 78,2% 81,3% 72,9% 75,8% 77,7%

Escol. chefes nos 
municípios

12,4% 12,6% 11,8% 11,9% 11,1% 10,9% 11,8%

Renda per capita 
municipal

408,3 417,8 295,4 270,6 249,1 249,7 317,5

Tamanho da 
amostra 

223 223 358 139 207 207 1357

16,4% 16,4% 26,4% 10,2% 15,3% 15,3% 100,0%

Profic. 5º ano/
Prova Brasil Médias

Matemática (2007) 155,4 160,8 157,4 158,7 157,4 159,8 158,1

Língua Portuguesa 
(2007)

171,6 175,6 172,2 173,1 171,8 175,0 173,1

Tamanho  
da amostra 

154 163 258 93 137 141 946

16,3% 17,2% 27,3% 9,8% 14,5% 14,9% 100,0%

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados do Spaece-Alfa, Censo Escolar/Inep e Prova Brasil/Inep. 

Outra constatação interessante é que as diferenças  
observadas entre os grupos na proficiência do 2º ano não 
foram encontradas nas médias calculadas para o 5º ano, com 
dados da Prova Brasil, independentemente de vislumbrar-
mos os resultados de matemática ou língua portuguesa. Para 
esses indicadores, os pontos de partida da série histórica (no 
ano de 2007) são bastante similares entre os grupos de com-
paração, sejam experimentais ou de controles.
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EFEITOS DO IDE-ALFA E “PRÊMIO ESCOLA NOTA DEZ” 

SOBRE INDICADORES

Basicamente, o objetivo das análises foi observar o impacto do 

“Prêmio Escola Nota Dez” (premiação e apoio), nos primeiros 

anos da política dessa responsabilização – 2009, 2010 e 2011 

(com base nos resultados das escolas em 2008, 2009 e 2010). 

Nesses anos, o prêmio estava atrelado ao IDE-Alfa, ou seja, ao 

desempenho dos alunos do 2º ano do ensino fundamental. 

Esse período é metodologicamente interessante pelo fato de 

o impacto dos recursos destinados às escolas (via premiação 

ou apoio) se restringir ao 2º ano. A partir de 2011, a política 

passou também a destinar recursos a escolas com base nos 

resultados do 5º ano, o que deixa as análises mais complexas 

e as inferências mais confusas de interpretar. Além disso, os 

valores dos recursos distribuídos para as escolas foram mais 

baixos a partir de 2011, o que introduz a possibilidade de tra-

balhar com uma lógica de dose-resposta. Tais análises deverão 

ser realizadas em um próximo trabalho.

Considerando-se as características supramencionadas 

do IDE-Alfa e do “Prêmio Escola Nota Dez”, bem como as 

evidências observadas em estudos anteriores, esperávamos 

encontrar algumas tendências e associações e, assim, pude-

mos antecipar algumas hipóteses. 

No que diz respeito ao desempenho, esperávamos encon-

trar um efeito positivo tanto para escolas premiadas quanto 

para as apoiadas. Em suma, presumimos que o recebimento 

de recursos pelas escolas, via premiação ou apoio, se traduza 

numa posterior elevação da proficiência média dessas esco-

las. No entanto, supõe-se um impacto mais acentuado nas 

escolas premiadas, já que estas recebem uma quantia maior 

de recursos e podem, já com a primeira parcela do prêmio, 

bonificar seus professores. Adicionalmente, tais recursos de-

veriam afetar a rotina e o clima de toda a escola, não apenas 

das séries contempladas pela avaliação, de modo que efeitos 

devem ser constatáveis não apenas no 2º ano, mas também 

no 5º ano do ensino fundamental – aparecendo nas análi-

ses dos dados da Prova Brasil. Esperávamos um efeito ainda 

maior para as escolas que, durante o período analisado, rece-

beram a premiação e o apoio duas ou mais vezes.   
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Também esperamos encontrar efeitos no desempenho 

das escolas com características próximas às escolas premia-

das, se comparadas com aquelas que têm menor expectati-

va de receber recursos, ou seja, escolas com desempenho de 

partida intermediário. Como somente as 150 escolas com 

maior desempenho recebem prêmio, podemos supor mu-

danças de práticas ou maior incentivo nas escolas que estão 

próximas ao ponto de corte (IDE-Alfa maior ou igual a 8,5), 

o que não deveria ocorrer entre aquelas que apresentam um 

indicador muito distante desse ponto e que talvez não jul-

guem possível alcançar tal meta. 

Uma lógica similar à colocada anteriormente, mas com 

efeitos negativos, poderia ocorrer com escolas próximas de 

serem apoiadas: a adoção da estratégia de piorar seu desem-

penho para receber o apoio destinado às piores escolas. No 

entanto, acreditamos que seja uma hipótese menos plau-

sível pelo ônus que implicaria tal decisão. Primeiramente, 

estar entre as piores escolas traz a possibilidade de uma ro-

tulagem negativa, passando atestado de má qualidade do tra-

balho desenvolvido pelo corpo docente e administrativo e, 

possivelmente, resultando na estigmatização da instituição 

e de seus alunos e profissionais. Ademais, as escolas apoiadas 

têm necessariamente que receber, além do apoio financeiro, 

um apoio técnico, passando a ser acompanhada por uma das 

escolas premiadas. É plausível pensar que tal situação seja 

percebida por diretores e diretoras como intromissão e com-

prometimento da autonomia escolar. Por fim, o recebimento 

da totalidade do apoio financeiro está vinculado a uma série 

de condicionalidades. Assim, a decisão de jogar desse modo 

com a regra da política, baixando o desempenho da escola, 

não seria uma decisão tão fácil de ser tomada, numa avalia-

ção entre custos e benefícios. 

Esperávamos ainda observar um aumento das desigual-

dades no desempenho das escolas premiadas e apoiadas. 

Como nos três primeiros anos o indicador utilizado no pro-

grama não continha uma dimensão de equidade, ensinar so-

mente uma parte dos alunos, os mais próximos da média, 

poderia ser uma estratégia adotada pelas escolas para aumen-

tar seus indicadores, garantindo o recebimento da segunda 
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parcela do prêmio. A mesma estratégia estaria disponível 

para escolas com características e desempenho próximos 

aos das escolas premiadas, na tentativa de ganhar o prêmio. 

Por fim, como taxa de participação é uma das dimensões do 

IDE-Alfa, esperamos observar um aumento nesse indicador, 

o que deve ocorrer especialmente para as escolas premiadas, 

para as apoiadas e para aquelas com características e desem-

penho próximos aos das escolas premiadas.

As próximas seções trazem gráficos com séries históri-

cas elaboradas para os indicadores educacionais já mencio-

nados, visando mostrar como a evolução dessas diferentes 

medidas se comporta para os seis grupos de comparação 

constituídos. Além dos gráficos, foram ajustados modelos de 

regressão múltipla para estimar o impacto de uma escola ter 

sido premiada ou apoiada. A especificação desses modelos 

é relativamente simples, uma vez que incorporam apenas 

uma variável de pré-teste (o resultado do indicador defasa-

do para um ano anterior à implementação da política) e va-

riáveis indicadoras do grupo (de tratamento ou controle) ao 

qual as escolas pertencem.33 

Para cada um dos cinco indicadores educacionais  

observados,34 foram obtidos dois conjuntos de modelos de re-

gressão para avaliar o impacto do “Prêmio Escola Nota Dez” 

no que tange à premiação (amostra 1), depois em relação ao 

apoio (amostra 2). As amostras utilizadas são formadas pelas 

escolas que se beneficiaram diretamente da política, premia-

das ou apoiadas, pelas escolas que compunham seus res-

pectivos grupos de controle (selecionadas por pareamento 

estatístico), além de escolas não pareadas – separadas, com 

base em seus escores de propensão, em escolas com perfil 

mais próximo das escolas premiadas ou das apoiadas. Variá-

veis dicotômicas indicam o pertencimento a uma das três 

categorias: grupo experimental (premiadas ou apoiadas); 

grupo de controle pareado; e grupo de controle não pareado. 

As escolas presentes no grupo de controle formado por pa-

reamento têm sua variável dicotômica omitida, funcionando 

como categoria de referência. Estas são comparadas tanto 

com as escolas beneficiadas (dando uma estimativa do efeito 

da política) como com as não pareadas.

33 Antes de avaliar o efeito médio 

dessa política sobre a totalidade 

das escolas públicas do estado do 

Ceará, as análises se preocuparam 

em elucidar o fato específico de 

uma escola receber os recursos 

relacionados à premiação ou ao apoio. 

No campo da avaliação de políticas 

públicas, programas e projetos são 

comuns e já consolidadas as análises 

que abarcam apenas dois pontos no 

tempo (antes e após a implementação 

de uma dada intervenção), seja 

com desenhos experimentais ou 

quase-experimentais. Nesse sentido, 

consideramos que os modelos 

de regressão utilizados suprem 

os objetivos do artigo: explorar e 

apresentar evidências sobre a eficácia 

de certos componentes da política de 

responsabilização escolar cearense. 

Acreditamos que modelos estatísticos 

específicos para dados longitudinais 

poderiam oferecer novas evidências 

sobre os efeitos e mecanismos 

associados ao funcionamento da 

política. Esses serão realizados em 

análises posteriores. 

34 Desempenho no 2º ano  

(Spaece-Alfa 2011) e no 5º ano  

(Prova Brasil 2011 – língua portuguesa 

e matemática), desvio-padrão da 

proficiência do Spaece-Alfa e taxa de 

participação na mesma avaliação. 
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Adicionalmente, foram estimados modelos levando 

em conta o número de vezes que se recebeu um prêmio ou 

apoio. As escolas que receberam a intervenção foram dividi-

das em outros dois grupos, segundo o número de prêmios (ou 

apoios) recebidos: uma única vez ou mais de uma vez. Tais 

modelos dão às análises uma perspectiva de dose-resposta e 

oferecem evidências sobre os efeitos de diferentes níveis de 

intensidade da intervenção. Em suma, foram ajustadas qua-

tro regressões para cada indicador,35 como mostra a Figura 1, 

que exemplifica os modelos estimados para a proficiência no 

2º ano (Spaece-Alfa 2011).

FIGURA 1 – Modelos de regressão ajustados para Spaece-Alfa 2011

 

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados do Censo Escolar e Spaece-Alfa.

IMPACTOS SOBRE DESEMPENHO ESCOLAR: SPAECE-ALFA 

E PROVA BRASIL

O “Prêmio Escola Nota Dez” começou a vigorar em 2009. 

Nesse ano, a primeira parcela dos recursos destinados às pre-

miações e apoios foi repassada às escolas com base nos resul-

tados do IDE-Alfa de 2008. A segunda parcela foi repassada 

em 2010. Nos anos posteriores, mais escolas receberam os 

35 Considerando as limitações de 

espaço do presente trabalho, nem 

todos os modelos estatísticos serão 

dispostos. Seus resultados, entretanto, 

serão comentados e discutidos nas 

seções posteriores.
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recursos, acumulando novas unidades ao conjunto de esco-
las contempladas pela política. 

Como as escolas recebem os recursos em momentos 
distintos, mudanças no nível ou padrão das séries históricas 
não são tão simples de serem visualizadas, como num dese-
nho clássico de séries temporais interrompidas (SHADISH; 
COOK; CAMPBELL, 2002). O padrão que se pretende detectar, 
na busca por evidências sobre o efeito da política, é um dis-
tanciamento progressivo das séries dos grupos experimental 
e controle com o passar do tempo.

No Gráfico 1, que traz a evolução da proficiência em  
língua portuguesa (no Spaece-Alfa), é possível ver essa sepa-
ração das séries históricas para as escolas premiadas. As sé-
ries partem de um ponto similar, mas se distanciam com o 
tempo, embora haja uma desaceleração desse movimento de 
2010 para 2011. Há uma tendência mais geral de crescimen-
to do desempenho, que pode, inclusive, corresponder a um 
efeito global da política de responsabilização, mas o mais 
relevante é a evolução diferenciada das escolas premiadas. O 
mesmo não é observado para as escolas apoiadas, cujo padrão 
da evolução é muito similar em relação ao comportamento 
dos grupos de controle. No Gráfico 2, o mesmo tipo de pa-
drão é visualizado quando se consideram os resultados da 
Prova Brasil. O fato de a série ser bienal torna ainda mais 
evidente as diferenças das escolas premiadas. 

GRÁFICO 1 – Proficiência em língua portuguesa no Spaece-Alfa
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GRÁFICO 2 – Proficiência em língua portuguesa na Prova Brasil
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Fonte: Prova Brasil/Inep.

Para estimar o impacto do “Prêmio Escola Nota Dez” so-

bre o desempenho escolar, 12 modelos de regressão36 foram 

ajustados, considerando três indicadores de desempenho, 

para os grupos de escolas premiadas (Tabela 2) e apoiadas 

(Tabela 3). As análises avaliaram o impacto das premiações 

em relação às escolas do grupo de controle obtido por parea-

mento e também observaram os coeficientes desse último 

grupo em relação às escolas que não foram pareadas. 

Complementando a informação dos gráficos apresenta-

dos, com os quais pretendemos observar o comportamento 

dos indicadores ao longo dos anos e, mais especificamente, 

verificar quaisquer distanciamentos que possam ser atri-

buíveis à implementação do “Prêmio Escola Nota Dez”, os 

modelos de regressão tentam estabelecer o impacto dessa 

política a partir da comparação dos resultados escolares 

entre as escolas premiadas (e apoiadas) e seus respectivos 

grupos de controle, constituídos por pareamento. Uma vez 

que tais grupos de controle podem ser entendidos como con-

trafactuais válidos, os modelos de regressão devem oferecer 

uma boa estimativa do impacto da política nas escolas. Os 

modelos também incluem como variável explicativa a pró-

pria variável dependente defasada num momento anterior 

à implementação da intervenção (para o ano de 2007). Tal 

variável serve como uma medida de pré-teste, controlan-

do diferenças entre grupos que existiam num primeiro  

momento. 

36 Os modelos de regressão 

linear descrevem a associação ou a 

relação linear entre duas variáveis, 

uma variável resposta (ou variável 

dependente) cuja variação estaria 

condicionada pelo comportamento 

de uma ou mais variáveis explicativas 

(ou independentes). Especificamente 

nas análises que se preocupam com 

inferências causais, a associação 

entre as variáveis explicativa e 

resposta pode ser interpretada 

como uma estimativa do impacto da 

intervenção social analisada. Nesse 

sentido, os coeficientes de regressão 

calculados descrevem o efeito ou 

impacto das premiações ou apoios do 

“Prêmio Escola Nota Dez” sobre os 

indicadores educacionais analisados – 

medidas de desempenho, equidade e 

taxa de participação das escolas.
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As regressões reiteraram o que foi antes constatado nos 

gráficos, isto é, um efeito positivo37 das premiações, que pode 

ser verificado tanto para os modelos que trataram do Spaece 

como para aqueles que utilizaram dados da Prova Brasil. No 

que diz respeito ao efeito sobre o Spaece-Alfa, o fato de uma 

escola ter sido premiada eleva sua proficiência, em média, 

22 pontos, em relação às escolas do grupo controle. Adicio-

nalmente, modelos similares aos apresentados na Tabela 2, 

mas separando as escolas que receberam o prêmio uma vez 

daquelas que o receberam duas ou três vezes, indicaram au-

mento mais elevado no desempenho das escolas que foram 

premiadas mais de uma vez no período analisado. Essas últi-

mas apresentaram um incremento médio de 41 pontos, em 

relação às escolas do grupo de controle, contra 14 pontos das 

escolas que receberam o prêmio uma única vez. 

Uma tendência similar foi observada no que diz respeito 

aos resultados da Prova Brasil, com um incremento médio para 

as escolas premiadas de 7 pontos nas provas de língua portugue-

sa e de 10 pontos em matemática, em comparação com as es-

colas do grupo de controle. Esses resultados, contudo, parecem 

restringir-se às escolas que receberam mais de uma premiação. 

De fato, as escolas premiadas duas ou mais vezes apresentaram 

um incremento médio de 18 pontos nas provas de língua por-

tuguesa e de 23 pontos nas provas de matemática, enquanto 

aquelas com uma única premiação não obtiveram coeficientes 

significativos. Os resultados observados para o 5º ano sugerem 

certo transbordamento dos efeitos do prêmio para toda a esco-

la, sobretudo, no caso de premiações recorrentes. 

Por outro lado, as escolas não pareadas, mas com caracte-

rísticas mais próximas das escolas premiadas, apresentaram 

uma proficiência em média 13 pontos inferior àquela das 

escolas pareadas no grupo de controle (que não receberam o 

prêmio). Logo, existe alguma evidência para corroborar a hi-

pótese de que a própria expectativa da premiação atua como 

fator motivador, que pode provocar, nas escolas pareadas do 

grupo de controle, um crescimento diferencial da proficiên-

cia menor do que o registrado pelas escolas premiadas, mas 

superior àquele que ocorre nas escolas dispostas no meio da 

distribuição, com menor possibilidade de premiação.

37 Um efeito positivo (representado 

por uma estatística com valor maior 

do que zero) indica uma relação 

diretamente proporcional, ou seja, a 

implementação do programa eleva o 

indicador educacional da escola, em 

relação às escolas que não receberam 

uma premiação ou apoio. Um 

efeito negativo reflete uma relação 

inversamente proporcional entre 

as variáveis, isto é, a presença da 

intervenção implica uma redução no 

indicador educacional observado. 

O valor do coeficiente de regressão 

representa o incremento (ou 

decréscimo) esperado no indicador 

educacional, devido à implementação 

da política (o recebimento de uma 

premiação ou apoio), mantidas 

constantes as variações dos demais 

indicadores presentes no modelo, que 

servem como controles estatísticos.



836     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 69, p. 804-846, set./dez. 2017

Os modelos para o impacto do “Prêmio Escola Nota Dez” 
sobre a proficiência das escolas apoiadas não trouxeram 
qualquer evidência que ajudasse a corroborar a hipótese de 
um impacto positivo da política. Nos três indicadores ob-
servados, as relações entre a implementação da política e 
o desempenho escolar não foram significativas.38 Os efeitos 
não foram significativos independentemente do número de 
vezes que as escolas foram apoiadas.

TABELA 2 – Regressão para indicadores de proficiência – escolas premiadas

Variáveis

Proficiência  
Spaece-Alfa

Prova Brasil1 
Língua Portuguesa

Prova Brasil1 

Matemática

B Erro 
Padrão B Erro 

Padrão B Erro 
Padrão

Escolas premiadas 21,08*** 3,93 6,93** 2,28 10,00** 3,19

Não pareada próxima das premiadas -13,24** 4,38 -7,19** 2,44 -10,34** 3,41

Desempenho em 2007  -0,078+ 0,043 0,405*** 0,07 0,396*** 0,09

Constante 184,20*** 6,35 114,28*** 9,76 134,07*** 14,67

Número de observações 553 421 421

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados do Spaece-Alfa e Prova Brasil/Inep.

*** p < 0,001, ** p < 0,01 , * p< 0,05, + p]<0,10
[1]: Nas análises realizadas com dados da Prova Brasil, o acesso ao questionário contextual, aplicado em conjunto com 
a avaliação, permitiu estimar medidas de nível socioeconômico dos alunos e, por conseguinte, das escolas. Assim, os 
modelos para proficiência em língua portuguesa e matemática na Prova Brasil incluem como variável de controle um in-
dicador que representa o percentual de responsáveis por alunos com alta escolaridade. Como essa variável apresentava 
casos sem informações, sua inclusão reduziu a amostra de 553 para 421 escolas, no caso das premiadas e de 804 para 
669 escolas, no caso das apoiadas.

TABELA 3 – Regressão para indicadores de proficiência – escolas apoiadas

Variáveis

Proficiência 
Spaece-Alfa

Prova Brasil1 
Língua Portuguesa

Prova Brasil1 

Matemática

B Erro 
Padrão B Erro 

Padrão B Erro 
Padrão

Escolas apoiadas 4,72 3,47 -1,83 1,55 -1,89 1,87

Não pareada próxima das apoiadas 11,61*** 3,15 2,64* 1,34 3,61* 1,63

Desempenho em 2007 0,06 0,04 0,24*** 0,05 0,24*** 0,06

Constante 153,50*** 5,2 133,63*** 7,12 144,90*** 9,58

Número de observações 804 669 669

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados do Spaece-Alfa e Prova Brasil/Inep.

*** p < 0,001, ** p < 0,01, * p< 0,05, + p<0,10
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IMPACTOS SOBRE A EQUIDADE

Um dos possíveis efeitos perversos das políticas de responsa-
bilização reside no fato de que, em alguns casos, as tentativas 
de elevar os índices monitorados podem conduzir gesto-
res, diretores e professores a políticas e práticas geradoras  
de desigualdades. Tendo em mente essa ameaça, alguns dos 
indicadores mais recentes procuraram incorporar em suas 
métricas componentes cujo intuito era controlar esses des-
vios de finalidade. 

No caso do Ceará, no período observado neste estudo, 
não havia no IDE-Alfa qualquer preocupação com a dimen-
são equidade, o que nos fez supor que o aumento do desem-
penho viria acompanhado do crescimento da desigualdade 
dentro das escolas. Contrariando tais expectativas, o que se 
percebeu entre as escolas premiadas que, como visto ante-
riormente, tiveram um aumento significativo na proficiên-
cia foi uma redução da desigualdade intraescolar, expressa 
pela queda relativa do desvio-padrão da proficiência.

No Gráfico 3 é possível observar uma tendência geral de 
diminuição da variabilidade nas pontuações no interior das 
escolas. Essa tendência é mais pronunciada entre as escolas 
premiadas e mais suave nas escolas apoiadas e seus contro-
les. Na comparação com os grupos de controle, percebe-se a 
partir de 2009 uma diferenciação nos padrões das séries his-
tóricas dos grupos experimentais e controles, com padrões 
diferentes entre premiadas e apoiadas. Para as primeiras há 
uma redução das desigualdades superior à registrada no gru-
po de controle, enquanto para as segundas verifica-se leve 
crescimento que aproxima as séries das escolas apoiadas e 
não apoiadas.

38 A significância estatística, num 

modelo de regressão, passa por 

testar a hipótese nula de que o efeito 

estimado da intervenção é diferente 

(maior ou menor) do que zero. Para 

tanto, verifica-se a probabilidade 

(estatística “p-valor”) de o efeito 

estimado ter ocorrido ao acaso. 

Quando as estatísticas “p-valor” são 

muito elevadas, não há evidências 

empíricas suficientes para aceitar 

que o efeito registrado reflete um 

impacto real da política, diferente 

de zero. Em contrapartida, valores 

pequenos do “p-valor” indicam que 

seria muito pouco provável observar 

ao acaso certa magnitude de efeito, 

se este, de fato, não existisse. Os 

pontos de corte para avaliar a 

significância estatística são chamados 

de nível de significância. O valor mais 

amplamente utilizado é 0,05, de modo 

que valores inferiores a esse limite são 

estatisticamente significativos. Podem 

ser considerados, entretanto, outros 

limites, como 0,001 ou 0,01 (valores 

mais conservadores e mais exigentes) 

ou 0,10 (um valor menos conservador, 

com o qual é mais fácil de verificar 

significância estatística). No presente 

estudo, esses quatro níveis de 

significância foram sinalizados ao 

lado das estimativas dos efeitos. A 

ausência de qualquer marcador indica 

que o resultado estimado não foi 

estatisticamente significativo.
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GRÁFICO 3 – Desvio-padrão da proficiência no Spaece-Alfa
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Fonte: Spaece-Alfa.

As análises multivariadas corroboram os achados re-
latados acima, mostrando, primeiramente, a redução esta-
tisticamente significativa do desvio-padrão para as escolas 
premiadas, em relação ao seu grupo de controle, bem como 
a inexistência de diferenças nas desigualdades entre escolas 
não premiadas e as não pareadas, que podem ser entendi-
das como um único grupo de controle. Tomando a disper-
são da proficiência como medida de desigualdade dentro das 
escolas, isso significa dizer que, de modo geral, as escolas 
premiadas tornaram-se internamente menos desiguais se 
comparadas com as do grupo de controle. No entanto, nos 
modelos estimados separando as escolas premiadas mais de 
uma vez daquelas que receberam o prêmio apenas uma vez, 
o efeito sobre a equidade somente foi observado para as pre-
miadas mais de uma vez durante os três anos analisados. 

No caso das escolas apoiadas parece não haver diferenças 
significativas em relação aos grupos de controle, indicando 
a inexistência de impacto dos apoios sobre a desigualdade. A 
mesma tendência foi observada nos modelos que separaram 
as escolas que receberam o apoio duas ou três vezes daquelas 
que receberam somente uma vez.
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TABELA 4 - Regressão para o desvio-padrão da proficiência no Spaece-Alfa

Variáveis B Erro 
Padrão Variáveis B Erro 

Padrão

Escolas premiadas -3,02** 1,05
Escolas 

apoiadas
-0,011 0,863

Não pareada próxima das premiadas 0,032 1,18
Não pareada 
próxima das 

apoiadas
-0,482 0,779

Desempenho em 2007 0,076 0,038
Desempenho 

em 2007
0,4 0,026

Constante 30,41*** 2,39 Constante 35,238*** 1,646

Número de observações 553
Número de 

observações
804

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados do Spaece-Alfa.

*** p < 0,001, ** p < 0,01 , * p< 0,05, + p<0,10.

IMPACTOS SOBRE A PRESENÇA NAS AVALIAÇÕES EXTERNAS

Como visto, a taxa de participação é um dos indicadores que 

compõem o IDE-Alfa, sendo uma característica que confere 

singularidade ao indicador cearense. No Gráfico 6, observa-

-se que a proporção de alunos que participavam das avalia-

ções cresceu rapidamente entre 2007 e 2011. 

Para o grupo das escolas premiadas, as diferenças em re-

lação aos grupos de controle surgem em 2008, antes mesmo 

da implementação da política de premiações. Tal situação 

poderia indicar certa apropriação, pelas escolas municipais 

mais eficazes do Ceará, das ferramentas e informações ofere-

cidas pela avaliação educacional e expressar ainda o reconhe-

cimento de suas possibilidades para a gestão dos cotidianos 

educacionais. Já em 2010, quase a totalidade dos alunos 

comparecia às avaliações externas nas escolas premiadas, de 

modo que alguns poucos alunos faltantes seriam suficientes 

para diminuir a probabilidade de estar ou não entre as esco-

las premiadas.  

Entre as escolas apoiadas, as taxas de participação eram 

cerca de 10 pontos percentuais menores do que as registra-

das nas escolas premiadas, em 2007, e se aproximavam de 

100% em 2011. Mais uma vez, a tendência de crescimento 

das taxas de participação é anterior à implementação da 

política de premiações. No entanto, é possível observar a 

partir de 2009 uma mudança na tendência das escolas apoia-

das que não foi acompanhada pelas séries dos grupos de  
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controle. Assim, a implementação do “Prêmio Escola Nota 
Dez” parece ter certo impacto tanto para as escolas premia-
das como para as apoiadas, mas o impacto é mais claro para 
as últimas.

GRÁFICO 4 – Proporção da participação dos alunos nas avaliações externas
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Fonte: Spaece-Alfa.

Os modelos de regressão múltipla confirmaram as im-
pressões obtidas pela análise dos gráficos e apontaram um 
aumento na participação, expressa pela proporção de alu-
nos presentes na avaliação para as premiadas. Novamente, 
esse impacto foi mais acentuado nas escolas com mais de 
uma premiação. Um pequeno impacto sobre as taxas de par-
ticipação também foi detectado no que se refere às escolas 
apoiadas. Aqui também houve um ligeiro aumento na taxa 
de participação em relação ao registrado no grupo de contro-
le. Contudo, nos modelos que separam as escolas que rece-
beram o apoio duas ou mais vezes daquelas que receberam 
somente uma vez, esse impacto restringe-se às escolas apoia-
das uma única vez. Além disso, as escolas que não faziam 
parte do grupo de controle (não pareadas), mas que tinham 
perfil próximo ao das escolas apoiadas, também acusaram 
um aumento significativo nas taxas de participação. 
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TABELA 5 – Modelos de regressão para proporção de alunos presentes na avaliação externa

Variáveis B Erro 
Padrão Variáveis B Erro 

Padrão

Escolas premiadas 0,007* 0,003
Escolas 

apoiadas
0,012* 0,005

Não pareada próxima das premiadas -0,001 0,003
Não pareada 
próxima das 

apoiadas
0,016*** 0,005

Taxa de participação em 2007 -0,040*** 0,012
Taxa de 

participação 
em 2007

0,103*** 0,017

Constante 0,953*** 0,01 Constante 0,877*** 0,013

Número de observações 553
Número de 

observações
804

Fonte: Elaboração dos autores com base nos dados do Spaece-Alfa.

*** p < 0,001, ** p < 0,01 , * p< 0,05, + p<0,10

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises apresentadas ainda são preliminares e restrin-

gem-se aos primeiros anos de funcionamento do “Prêmio 

Escola Nota Dez”. Os resultados indicam, como esperado, 

um aumento no desempenho das escolas premiadas e das 

escolas pareadas não premiadas. Embora o IDE-Alfa não 

apresentasse uma preocupação com a dimensão de equidade 

nos primeiros anos do prêmio, os resultados não sugeriram 

aumento na dispersão das proficiências entre as escolas pre-

miadas (em busca da segunda parcela do prêmio) ou entre 

as escolas pareadas não premiadas (com maiores chances de 

concorrer ao prêmio em anos subsequentes). Observou-se 

uma tendência contrária à esperada: diminuição da disper-

são das proficiências para as escolas premiadas.39 No entan-

to, não encontramos esses efeitos (diminuição ou aumento 

da dispersão das proficiências) para as escolas que recebe-

ram apoio financeiro, quando comparadas com aquelas pa-

readas não apoiadas. 

Uma particularidade do indicador utilizado para aloca-

ção de recursos no estado do Ceará – a dimensão referente 

à taxa de participação – parece inibir as práticas de exclu-

são de alunos. Observamos um efeito positivo na taxa de 

participação tanto para as escolas premiadas como para as 

apoiadas. Assim, mesmo sendo foco de uma política de alta 

consequência, o IDE-Alfa não parece ser inflado por tal uso. 

39 Análise similar foi realizada 

estimando-se a porcentagem 

de alunos nos níveis suficiente 

e adequado de proficiência no 

Spaece-Alfa. Os resultados indicaram 

tendências na mesma direção: 

aumento da porcentagem de alunos 

nos níveis suficiente e adequado de 

proficiência nas escolas premiadas e 

ausência de efeito estatisticamente 

significativo para escolas apoiadas.
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O presente trabalho focalizou somente o efeito margi-
nal do uso de um dos indicadores de qualidade do estado do 
Ceará para alocação de recursos/bonificação salarial. Os re-
sultados descritivos apresentados nos gráficos sugerem um 
aumento no desempenho das escolas de todos os grupos, mas 
a investigação do efeito global do “Prêmio Escola Nota Dez” 
não foi foco deste estudo. Os resultados encontrados mos-
tram que o recebimento do prêmio foi acompanhado por 
um efeito positivo sobre a proficiência média das escolas. 
Também sugerem um incentivo diferenciado sobre as esco-
las de acordo com sua proficiência de partida, isto é, os in-
centivos do programa parecem mais fortes para as escolas 
mais semelhantes àquelas premiadas e que talvez tenham 
maiores chances e expectativas de alcançar a meta e de rece-
ber o prêmio. No entanto, tal tendência (efeito positivo sobre 
a proficiência) não foi verificada nas análises que focaliza-
ram as escolas apoiadas. Na mesma direção das análises de 
Alves et al. (2016) e Carneiro (2015), o presente estudo parece 
indicar que o apoio técnico-financeiro não se mostra sufi-
ciente para promover melhoria na proficiência dos alunos 
das escolas de baixo rendimento.  
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